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Poder Judiciário do Estado da Paraíba
Tribunal de Justiça

Gabinete da Desembargadora Maria das Neves do Egito de A. D. Ferreira

ACÓRDÃO 

APELAÇÃO CÍVEL N. 0033432-57.2005.815.2001 
ORIGEM: Juízo de Direito da 7ª Vara Cível da Capital
RELATOR: Juiz João Batista Barbosa,  convocado, em substituição à
Desembargadora Maria das Neves do Egito de A. D. Ferreira
APELANTE: José Carlos Correia da Silva
ADVOGADA: Nyedja Nara Pereira Galvão
APELADA: Transportadora Esmeralda Ltda ME
ADVOGADO: Artur Costa Neri

APELAÇÃO  CÍVEL. INDENIZAÇÃO  POR  DANOS  MORAIS.  FATO
DANOSO PÓS-CONTRATUAL E RELATIVO À RELAÇÃO LABORAL QUE
EXISTIU  ENTRE  AS  PARTES.  ART.  114,  VI  DA  CONSTITUIÇÃO
FEDERAL.  APLICAÇÃO.  COMPETÊNCIA  DA  JUSTIÇA  DO
TRABALHO. SENTENÇA ANULADA DE OFÍCIO.

- A causa de pedir está relacionada com a relação laboral que existiu
entre as partes, sendo pedido indenizatório decorrente de um fato –
apropriação indébita – que teria sido praticada pelo empregado, ora
autor, no desempenho de suas funções.

- O ato lesivo que tenha ocorrido após a extinção do contrato de
trabalho  e  que  esteja  relacionado  ao  âmbito  laboral  deve  ser
apreciado pela Justiça do Trabalho, nos termos do art. 114, VI da
Constituição Federal.
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VISTOS, relatados e discutidos estes autos.

ACORDA a Segunda Câmara Especializada Cível do Egrégio Tribunal
de  Justiça  do  Estado  da  Paraíba, à  unanimidade, anular,  de  ofício,  a
sentença.

JOSÉ  CARLOS  CORREIA  DA  SILVA  interpôs  apelação  cível,
irresignado com a sentença (fl. 159/165) proferida pelo Juiz de Direito da 7ª
Vara Cível da Comarca da Capital que, nos autos da ação de indenização por
danos morais promovida em face de TRANSPORTADORA ESMERALDA LTDA ME,
julgou parcialmente procedente o pedido exordial, para condenar o demandado
ao  pagamento  de  verba  indenizatória  fixada  em R$  3.000,00,  devidamente
corrigida e acrescida de juros de mora de 1% (INPC), a partir da sentença.

O apelante alega, em síntese, que o  decisum  deve ser reformado
para que haja majoração da quantia fixada a título de indenização por danos
morais (fl. 166/169).

Não foram ofertadas contrarrazões (certidão, fl. 172).

Neste grau de jurisdição, a Procuradoria de Justiça, às fl. 178, opinou
pelo prosseguimento do recurso sem manifestar-se no mérito,  por  entender
ausente interesse público que torne necessária sua intervenção.

É o relatório. 

VOTO: Juiz Convocado JOÃO BATISTA BARBOSA
                                     Relator

O autor, ora apelante, aduz que laborou na empresa demandada no
período  de  14/11/2003  a  14/01/2005,  na  função  de  vendedor,  tendo  sido
demitido sem justa causa. Contudo, dois meses após o seu desligamento e ter
sido contratado por outra empresa, o gerente da demandada passou a dizer
que “o autor tinha saído da empresa promovida porque tinha se apossado da
quantia de R$ 800,00 (oitocentos reais) da empresa”. (sic, f. 3)

Afirma  que  o  preposto  da  ré  manteve  contato  com  a  atual
empregadora, advertindo-lhe acerca da conduta do promovente. Informa ainda
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que as alegações de apropriação de indébito  ensejaram o processo criminal
200.2005046.203-1, no qual foi absolvido, conforme se vê às f. 146/151.

Nesse contexto, não restam dúvidas de que a causa de pedir está
relacionada com a relação laboral  que existiu entre as partes, sendo pedido
indenizatório  decorrente de um fato – apropriação indébita – que teria sido
praticada pelo empregado, ora autor, no desempenho de suas funções, junto à
empresa apelada.

Apesar  do  pedido  versar  sobre  dano  moral  decorrente  de
imputação de crime ao autor, mesmo que o ato lesivo tenha ocorrido após
a extinção do contrato de trabalho, o fato guarda correlação com a relação
laboral e, como tal, não pode ser apreciada pela Justiça Comum, e sim pela do
Trabalho.

A competência para apreciar e julgar a presente demanda, portanto,
é da Justiça Laboral, na medida em que versa sobre pedido de indenização por
danos  decorrentes  da  relação  empregatícia  que  existiu  entre  o  autor  e  a
demandada, com previsão no art. 114, VI da Constituição Federal, in verbis:

Art. 114. Compete à Justiça do Trabalho processar e julgar:

[...]

VI - as ações de indenização por dano moral ou patrimonial, decorrentes
da relação de trabalho;

No mesmo sentido, cito precedentes:

APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. RELAÇÃO
DE  TRABALHO.  COMPETÊNCIA.  ART.  114,  VI,  DA  CONSTITUIÇÃO
FEDERAL, COM REDAÇÃO DADA PELA EC Nº 45/2004.  Tratando-se de
ação de indenização fundamentada em relação de trabalho havida
entre as partes, consistente no suposto ato ilícito praticado pelo
réu,  ao comunicar falsamente à autoridade policial  a prática de
crime de furto pelo autor, no exercício de suas funções, cumpre a
declinação da competência para Justiça do Trabalho. O art. 114 da
Constituição  Federal,  em  seu  inciso  VI,  na  redação  da  Emenda
Constitucional  nº  45/2004,  dispõe  que  compete  à  Justiça  do  Trabalho
processar e julgar "as ações de indenização por dano moral ou patrimonial,
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decorrentes  da  relação  de  trabalho".  Competência  declinada,  de  ofício.
Sentença desconstituída. COMPETÊNCIA DECLINADA.1 

TRT-PR-13-04-2007  DANO MORAL  PÓS-CONTRATUAL  -  IMPUTAÇÃO DE
FATOS DESONROSOS À RECLAMANTE DEPOIS DE EXTINTO O CONTRATO
DE TRABALHO - COMPETÊNCIA MATERIAL DA JUSTIÇA DO TRABALHO - A
competência  material  da  Justiça  do  Trabalho  alcança  a  apreciação  de
pedido que verse sobre dano moral decorrente da imputação de conduta
desonrosa à reclamante, ainda que o ato lesivo tenha ocorrido depois da
extinção do contrato de trabalho. Deduz-se que o suposto dano guarda
identidade  com as  controvérsias  oriundas  da  relação  trabalhista  havida
entre as partes. Inteligência do disposto nos artigos 5º, incisos V e X, e
114 da Constituição Federal. Recurso ordinário da reclamante conhecido e
provido.2

DANO  MORAL  PÓS-CONTRATUAL.  COMPETÊNCIA  DA  JUSTIÇA  DO
TRABALHO. ENTENDE A MAIORIA DESTE REGIONAL QUE ESTA JUSTIÇA
ESPECIALIZADA É COMPETENTE PARA DIRIMIR A PRESENTE LIDE, COM
ESTEIO  NO  ART.  114,  VI,  DA  CRFB/88,  VEZ  QUE  A  SUPOSTA  LESÃO
SOFRIDA  PELA  AUTORA  DECORREU  DE  ANTERIOR  RELAÇÃO  DE
TRABALHO.  A  FIM  DE  REFORÇAR  ESSA  TESE,  MENCIONA-SE  O
ENTENDIMENTO  JÁ  CRISTALIZADO  NA  SÚMULA  Nº  392  DO  C.  TST,
INCLUSIVE  NOS  CASOS  DE  DANO  MORAL  PÓS-CONTRATUAL,  EM
OBSERVÂNCIA  AO  PRINCÍPIO  DA  BOA-FÉ  OBJETIVA  A  QUE  OS
CONTRATANTES  DEVEM  OBEDIÊNCIA  (ART.  422  DO  CC).  PORTANTO,
REFORMA-SE  A  R.  SENTENÇA  NO  PARTICULAR  PARA  AFASTAR  A
INCOMPETÊNCIA DESTA JUSTIÇA.3

1 Apelação Cível Nº 70059383240, Décima Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Paulo Roberto Lessa Franz,
Julgado em 17/04/2014.

2 TRT-9 1860620051901 PR 18606-2005-1-9-0-1,  Relator:  ALTINO PEDROZO DOS SANTOS,  3A.  TURMA, Data de
Publicação: 13/04/2007.

3 TRT-19 -  RO:  903200700219004  AL  00903.2007.002.19.00-4,  Relator:  Severino  Rodrigues,  Data  de  Publicação:
03/12/2007.



AP n. 0033432-57.2005.815.2001                                                                                                                      5

Portanto,  a  sentença  foi  proferida  por  Juízo  absolutamente
incompetente,  devendo  ser  anulada,  restando  preservados  os  atos  que  lhe
antecederam, em obediência ao princípio da instrumentalidade das formas.

Ante o exposto, de ofício, anulo a sentença, para desconstituir os
atos decisórios e, por conseguinte, determinar a remessa dos autos à Justiça do
Trabalho, a quem couber por distribuição.

É como voto.

Presidiu  a  Sessão  o  Excelentíssimo  Desembargador  OSWALDO
TRIGUEIRO DO VALLE  FILHO,  que  participou  do  julgamento  com  ESTE
RELATOR (Juiz  de  Direito  Convocado,  em  substituição  à  Excelentíssima
Desembargadora MARIA DAS NEVES DO EGITO DE A. D. FERREIRA) e com o
Excelentíssimo Desembargador ABRAHAM LINCOLN DA CUNHA RAMOS.

Presente à Sessão a Excelentíssimo Doutor VALBERTO COSME DE
LIRA, Procurador de Justiça.

Sala de Sessões da Segunda Câmara Especializada Cível do Egrégio
Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa/PB, 08 de julho de
2014.

Juiz Convocado JOÃO BATISTA BARBOSA
                               Relator 
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